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ANEXO I

(a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º-A da Portaria
n.º 137/2012, de 11 de maio, na redação atual) 

  

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 2 do artigo 3.º-A da Portaria
n.º 137/2012, de 11 de maio, na redação atual) 

  

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 16/2013/A

Regula a organização do trabalho médico suplementar
ou extraordinário nos serviços de urgência

O Serviço Regional de Saúde é um conjunto articulado 
e coordenado de entidades prestadoras de cuidados de 

saúde, organizado sob a forma de sistema público de saúde, 
incumbindo-lhe a promoção e a proteção das condições de 
saúde dos indivíduos, família e comunidade.

A Lei do Orçamento de Estado para 2013 estabeleceu 
que a realização de trabalho suplementar ou extraordinário 
no âmbito do Serviço Nacional de Saúde não está sujeita a 
limites máximos quando seja necessária ao funcionamento 
de serviços de urgência ou de atendimento permanente, não 
podendo os trabalhadores realizar mais de 48 horas por 
semana, incluindo trabalho suplementar ou extraordinário, 
num período de referência de seis meses.

A carência de recursos humanos na área da saúde, em 
especial de médicos no Serviço Regional de Saúde, está 
intrinsecamente ligada às especificidades geográficas da 
Região Autónoma dos Açores, o que implica a tomada de 
medidas essenciais para assegurar o nível de cuidados de 
saúde que satisfaçam as necessidades dos cidadãos, pelo 
que urge estabelecer um normativo regulador da organi-
zação do trabalho médico em serviço de urgência.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa, 
do n.º 1 do artigo 37.º e do artigo 59.º do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Trabalho suplementar ou extraordinário

1 — A realização de trabalho suplementar ou extraor-
dinário no âmbito do Serviço Regional de Saúde não está 
sujeita a limites máximos quando seja necessária ao fun-
cionamento de serviços de urgência ou de atendimento 
permanente, não podendo os trabalhadores realizar mais 
de 48 horas por semana, incluindo trabalho suplementar ou 
extraordinário, num período de referência de seis meses.

2 — A prestação de trabalho suplementar ou extraor-
dinário e noturno deve, sem prejuízo do cumprimento 
do período normal de trabalho, garantir o descanso entre 
jornadas de trabalho, de modo a proporcionar a necessária 
segurança do doente e do profissional na prestação de 
cuidados de saúde.

Artigo 2.º
Regime excecional

1 — Nas situações em que, esgotado o limite a que se 
refere o n.º 1 do artigo anterior, não seja possível estabe-
lecer escalas de serviço de urgência que garantam a pres-
tação de cuidados de saúde, os médicos, mediante o seu 
acordo, podem ainda ser chamados a prestarem trabalho 
extraordinário.

2 — Na situação a que se refere o número anterior, 
os médicos serão remunerados de acordo com a tabela 
aprovada em anexo ao presente diploma e que dele faz 
parte integrante.

Artigo 3.º
Prevalência

O regime previsto nos artigos anteriores tem natureza 
imperativa, prevalecendo sobre quaisquer outras normas 
especiais ou excecionais em contrário, e sobre instrumen-
tos de regulamentação coletiva de trabalho e contratos de 
trabalho, não podendo ser afastado ou modificado por 
estes.
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Artigo 4.º
Produção de efeitos

Os efeitos do presente diploma retroagem a 1 de janeiro 
de 2013.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 5 de setembro de 2013.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís.

Assinado em Angra do Heroísmo em 1 de outubro de 
2013.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino.

ANEXO

(a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º)

Remunerações por hora correspondentes a modalidades 
específicas de trabalho 

Trabalho 
normal Trabalho extraordinário

Trabalho diurno em dias úteis (a) R 1,25 R — primeira hora.
1,375 R — horas seguintes.

Trabalho noturno em dias úteis 1,5 R 1,75 R — primeira hora.
1,875 R — horas seguintes.

Trabalho diurno aos sábados de-
pois das 13 horas, domingos, 
feriados e dias de descanso 
semanal.

1,5 R 1,75 R — primeira hora.
1,875 R — horas seguintes.

Trabalho noturno aos sábados 
depois das 20 horas, domin-
gos, feriados e dias de des-
canso semanal.

2 R 2,25 R — primeira hora.
2,375 R — horas seguintes.

(a) Nota: o valor R corresponde à remuneração calculada para a hora do trabalho normal 
diurno em dia útil.

 Decreto Legislativo Regional n.º 17/2013/A

REGIME JURÍDICO DAS UNIDADES PRIVADAS DE SAÚDE

O Decreto -Lei n.º 279/2009, de 6 de outubro, estabe-
lece o regime jurídico a que ficam sujeitos a abertura, a 
modificação e o funcionamento das unidades privadas 
de saúde, com ou sem fins lucrativos, qualquer que seja 
a sua denominação, natureza jurídica ou entidade titular 
da exploração.

Na Região Autónoma dos Açores e até ao momento, al-
guns dos aspetos da matéria em causa estiveram regulados 
pela Portaria n.º 38/2006, de 4 de maio, que atualmente, 
face às exigências impostas pelas boas práticas relacio-
nadas com a segurança e a qualidade da prestação dos 
cuidados de saúde, necessita de ser substituída por um 
regime jurídico mais abrangente e que contemple todos os 
requisitos necessários à abertura, modificação e funciona-
mento das unidades privadas de saúde. Este motivo, tendo-
-se tornado imperativo, é uma das causas justificativas de 
maior expressão do presente diploma.

Por outro lado, a realidade arquipelágica da Região, 
associada às especificidades próprias de cada uma das 
ilhas que a compõem, e a possibilidade estatutariamente 
consagrada da Região legislar, aconselham também ao 
estabelecimento de um regime próprio.

O presente regime, que agora é adotado pela Região, 
difere, no entanto, daquele que vigora no espaço nacio-
nal. Desde logo, porque não consagra apenas um tipo de 
licenciamento simplificado como acontece com o instituído 
pelo Decreto -Lei n.º 279/2009, de 6 de outubro. A solução 
pela qual agora se opta institui também, e a par do regime 
de licenciamento simplificado que é só referente à natu-
reza das unidades privadas de saúde, um procedimento de 
licenciamento designado como de regime geral, mais ade-
quado a aspetos de complexidade diversa mas que exigem 
um adequado tratamento de regime não assente apenas 
em aspetos de celeridade e tipicidade legal de unidades 
privadas de saúde, como as que são consagradas no n.º 3 
do artigo 4.º deste diploma. Procurou -se sim, que matérias 
que são estranhas a esse domínio, como sejam os requisitos 
de funcionamento de cada atividade em si considerada, 
pudessem ter uma solução adequada.

Outro aspeto diverso no regime regional é a configura-
ção do sistema informático que neste diploma tem uma na-
tureza de serviço de utilidade pública de base informativa, 
a somar a um mecanismo de registo dos estabelecimentos 
e profissionais que prestam serviços nas unidades de saúde 
privadas. Um maior detalhe de informação garante um 
melhor funcionamento de mercado associado à segurança 
sempre necessária num domínio como a saúde.

Por último, com fundamento em razões de escala baseada 
na realidade socioeconómica de cada umas das ilhas da 
Região e não tanto do valor de censura jurídica traduzida 
no valor das coimas, no regime sancionatório são fixadas 
coimas para as contraordenações previstas neste diploma, 
com montantes inferiores àqueles que são definidos pelo 
Decreto -Lei n.º 279/2009, de 6 de outubro.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa, do 
n.º 1 do artigo 37.º e do artigo 59.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o se-
guinte:

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma estabelece o regime jurídico da aber-
tura, modificação e funcionamento das unidades privadas 
de saúde com ou sem fins lucrativos, qualquer que seja a 
sua denominação, natureza jurídica ou entidade titular da 
exploração, na Região Autónoma dos Açores.

Artigo 2.º
Definição

Entende -se por unidade privada de saúde (UPS) qual-
quer estabelecimento, não integrado no Serviço Regional 
de Saúde (SRS), no qual sejam exercidas atividades que 
tenham por objeto a prestação de serviços de saúde.




